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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT, PELA INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O mandamus impetrado na Corte de origem teve o pedido de urgência 
indeferido. Assim, impetrado habeas corpus nesta Corte em face de tal decisão, e 
não se vislumbrando flagrante ilegalidade ou teratologia, incide ao caso o teor da 
Súmula n. 691/STF, segundo a qual "Não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas 
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

II - No caso dos autos, não vislumbro flagrante ilegalidade apta a autorizar a 
superação da Súmula 691 do STF, porquanto a análise do excesso de prazo não 
resulta de critério aritmético, mas de juízo de razoabilidade sobre a marcha 
investigatória ou processual, feito a partir das circunstâncias do caso concreto, 
como a complexidade da causa e quaisquer outros fatores que possam influir na 
tramitação da ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da prisão cautelar 
(AgRg no HC n. 750.520/MG, de minha relatoria, DJe de 2/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
9/3/2023; AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, D Je de 9/3/2023).

III - É assente nesta eg. Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
                  Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT, PELA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - O mandamus impetrado na Corte de origem teve o 
pedido de urgência indeferido. Assim, impetrado habeas 
corpus nesta Corte em face de tal decisão, e não se 
vislumbrando flagrante ilegalidade ou teratologia, incide ao 
caso o teor da Súmula n. 691/STF, segundo a qual "Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas 
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

II - No caso dos autos, não vislumbro flagrante 
ilegalidade apta a autorizar a superação da Súmula 691 do 
STF, porquanto a análise do excesso de prazo não resulta de 
critério aritmético, mas de juízo de razoabilidade sobre a 
marcha investigatória ou processual, feito a partir das 
circunstâncias do caso concreto, como a complexidade da 
causa e quaisquer outros fatores que possam influir na 
tramitação da ação penal ou do inquérito, e não só do tempo 
da prisão cautelar (AgRg no HC n. 750.520/MG, de minha 
relatoria, DJe de 2/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D
Je de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator 
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Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 
9/3/2023).

III - É assente nesta eg. Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo Regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSIVAN REIS SOUZA 

LIMA em face de decisão monocrática que indeferiu liminarmente o writ, aplicando-se o 

disposto na Súmula n. 691/STF.

Consta dos autos a prisão preventiva do paciente, decorrente de suposta prática 

prática dos delitos tipificados no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06 e no art. 12, caput da 

Lei nº 10.826/03, termos em que denunciado.

No presente agravo, reitera as razões expendidas no writ e sustenta a 

ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez que há excesso de prazo para formação da 

culpa, tendo em vista que se encontra segregado há mais de 05 meses sem a efetiva 

prestação jurisdicional...

Requer a reconsideração da decisão ou, alternativamente, a apresentação do 

feito em mesa para julgamento pelo colegiado.

O Ministério Público Federal se manifestou, às fls. 191-193, pelo 

desprovimento do recurso.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo.

Pretende o agravante a reforma da decisão que fez incidir para o caso o 

enunciado n. 691, da Súmula do Supremo Tribunal Federal, uma vez que o habeas corpus 

investiu contra indeferimento de liminar na origem.

Contudo, o recurso não merece provimento.
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Isso porque, como consignado na decisão agravada, o presente writ investe 

contra decisão proferida por Desembargador de Tribunal de Justiça que indeferiu o 

pedido liminar em habeas corpus impetrado na origem, no qual a Defesa pretende o 

reconhecimento do excesso de prazo para a formação da culpa 

Insta consignar que a jurisprudência desta Corte há muito já se firmou no 

sentido de que, ressalvadas hipóteses excepcionais, descabe o instrumento heróico em 

situação como a presente, sob pena de ensejar supressão de instância.

Na presente hipótese, não vislumbrei a existência de qualquer flagrante 

ilegalidade, apta a ensejar o afastamento do óbice contido na Súmula n. 691/STF. Não 

entendo configurada a existência de qualquer ilegalidade na decisão proferida na origem, 

pois não verificou o  Desembargador Relator flagrante constrangimento ilegal capaz de 

ensejar o deferimento do pedido liminar.

No caso dos autos, a análise do excesso de prazo não resulta de critério 

aritmético, mas de juízo de razoabilidade sobre a marcha investigatória ou processual, 

feito a partir das circunstâncias do caso concreto, como a complexidade da causa e 

quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da ação penal ou do inquérito, e 

não só do tempo da prisão cautelar (AgRg no HC n. 750.520/MG, de minha relatoria, DJe 

de 2/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 9/3/2023).

Assim, insta consignar, que, não se vislumbrando flagrante ilegalidade no 

caso, ou teratologia da decisão que indeferiu a liminar em writ impetrado na origem, deve 

incidir o teor da Súmula n. 691/STF, segundo a qual

 
"Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 

habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas 
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

 

A propósito: 

 

"O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal" (AgRg no HC n. 797.747/RJ, 

Documento eletrônico VDA41841510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/06/2024 19:06:15
Código de Controle do Documento: 2a00e744-33d6-40c6-8f82-84337d1c5594



Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
27/2/2023). 

 

Ademais, verifico que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto a 

ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo esta ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Nesse sentido:

 

 "Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
sedimentado de que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos" (AgRg no HC n. 516.786/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo - Desembargador convocado do TJ/PE, 
DJe de 22/10/2019).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0171081-9 HC 913.090 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08075467220248140000  08181885420238140028  8075467220248140000  
8181885420238140028

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALLYSSON GEORGE ALVES DE CASTRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 

 ALLYSSON GEORGE ALVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO - 
PA016066B

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : JOSIVAN REIS SOUZA LIMA (PRESO)
CORRÉU : BIANCA OLIVEIRA SOUSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSIVAN REIS SOUZA LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 

 ALLYSSON GEORGE ALVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO - 
PA016066B

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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